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PGFN/CAT/N9 666/89 

Credito Rural. Correção monetã 

ria. 

Jurisprudência dos tribunais a 

firmando a legalidade da atuali-

zação monetãria nos financiamen-

tos agricolas. 

Volta ã apreciação desta Procuradoria-Geral 	a 

questão da cobrança da correção monetãria em operações 

de credito rural, assunto, alias, que tem movimentado 

sobremaneira o Judiciãrio, no Pais, face às inúmeras a-

ções declaratõrias e de consignaçSo e pagamento movidas 

por mutuãrios objetivando a declaração da ilegalidade 

de referida atualização. s  

2. Retorna o presente processo, de ordem, para que 

este órgão se manifeste "em ace da3 dí4p0341e4 da Me-

dída 19noví36hía n9 32, de 15.07.89" (cfe. despacho 	da 

Chefia Adjunta do Gabinete do Ministro da Fazenda - fls. 

109). 

II 

3. Como e sabido, os contratos de empréstimo agri- 

cola, pela Resolução n9 1.188/86 e outros atos normati-

vos disciplinadores da caderneta de poupança rural, sem 

pre - contiveram clãusula vinculando a atualização monetã 

ria ao indice utilizado na captação dos recursos dos de 
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pOsitos de poupança que lhes deu origem. 

4. A lei 7.730, de 31.01.89, decorrente da 	Medi- 

da ProvisOria n9 32, em seu art. 16, presersou, ãs 	ex- 

pressas, a paridade tanto para as operações do SFH como 

para o credito rural, valendo pois dizer que, por mais 

essa via legal, ficou consagrada a cobrança da correção 

monetHria nos financiamentos rurais. 

5. Contudo, com o congelamento havido face ao Pro 

grama de EstabilizaçSo EconOmica de que trata referido 

diploma legal, e por pressão dos prOprios ruralistas cu-

jos produtos ficaram também congelados, a Lei n9 7.737 , 

de 28.2.89, aprovada em função da Medida Provis5ria 	37, 

deu nova redação ao art. 16 da Lei 7.730/89, excluindo 

do dispositivo a menção ao credito rural. No periodo do 

congelamento, ficou o credito rural desclassificado 	da 

paridade contida naquele art. 16. 

6. Surgiu, assim, o impasse. Os bancos oficiais o 

peradores com o credito lastreado na poupança rural, 	de 

um lado, não poderiam abrir mão da correção integral dos 

financiamentos pelo mesmo indexador dos depOsitos capta-

dos. De outro, os ruralistas, com a edição da aludida Lei 

n9 7.737/89, passaram a se julgar então desobrigados do 'anus, 

ainda mais considerando o principio de isonomia com aque 

les que obtiveram emprestimos rurais com recursos de ou - 

tras fontes. 

7. Objetivando conciliar interesses dos produtores 

rurais, com os preços de seus produtos congelados, e dos 

bancos oficiais, remunerando os aplicadores em poupança 

rural ãs mesmas taxas do overnight,  o Governo baixou 	a 

Medida Provisória n9 56, de 11.04,89, que permitia 	a es- 
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sas instituições compensassem a diferença com o imposto 

de renda devido. Expirado o prazo do art. 62 da Consti-

tuição sem que se tenha convertido em lei aquela medida 

provis6ria, foi editada outra, de n9 55, transformada a 

final na Lei n9 7.772, de 08.06.89, que consagrou a com 

pensação referida. 

8. Sublinhe-se, a propósito, não ter havido,mes 

mo no perlodo do congelamento, supressão da correção mo 

netãria. Ao contrário, a Lei n9 7.772, de 1989, e clara 

a respeito: 

"AAt. IQ - A3 ín3títuíçõe3 “nanceíta3 po 

detEo compen3aA, com o ímpo3to de Aenda devido no 3 e 

xencicío3 gínanceíto3 de 1989 a 1994, a3 ímpoAtan - 

cía3 tepte4entatíva3 da dígenença negativa apuada 

entte 03 va/ote3 da3 openaçje3 atíva.6 atualízada3  de 

acondo com o dí3po3to no §. 19 do attígo 15 da Leí n9 

7.730, de 31 de janeíno de 1989, com a .edação dada 

peso antígo 19 da Leí 7.747, de 04 de abtí1 de 1989, 

e 03 va/ote3  atua/ízado4  doi dep53íto3 de poupança 

tuna/ que la3tneanam, onigínatía ou 3upenveníentemen 

te, ais neM.Aída3 openaçõe3 ata 3 ..." (nossos os gri 

fos). 

9. Alias, com fundamento em disposição expres- 

sa da Medida Provisória n9 75, de 31.7.89 (hoje art. 19 

da Medida Provisória n9 83, de 31.8.89, que se fez acom 

panhar da Mensagem n9 154, de 1989-CN, ou n9 491/89, na 

origem), o Banco Central baixou a Circular nQ 1.518, de 

03.08.89 (DOU de 4.8.89, Seção 1, pg. 13126), determi-

nando sejam atualizados a 1.2.89 os saldos das operaçSes 

rurais ã base do percentual de 28,79% referentemente 	a 

janeiro de 1989, desde que os emprestimos não tenham ain 

da sido liquidados ate 10.07.89. 
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10. Invoque-se, pois, referida legislação em prol 

da tese da legalidade da correção nos empréstimos agri-

colas, conforme jã tinhamos demonstrado no Parecer PGFN 

n9 676 (fls. 89/108 do processo). 

III 

11. De outra parte, os recentes e iterativos pro-

nunciamentos do Judiciãrio, anexos por cõpia, sufragam 

na integra o ponto de vista sustentado por este Orgão , 

valendo destacar a invocação que muitos dos arestos fa-

zem quanto ao art. 47 do Ato das Disposições Constitu - 

cionais Transitõrias, cujo inciso II, ao isentar da cor 

reção monetãria os mini, pequenos e médios produtores 

rurais enquadrãveis nos requisitos do § 39, confirma, a 

fortiori,  a legalidade da atualização da expressão mone 

tãria dos débitos rurais. 

12. Merecem transcritas algumas de referidas deci-

sões, como, v. gr., a proferida pela 2a. Cãmara Civel do 

Tribunal de Justiça da Paraiba a 22.5.89, na apelação ci 

vel n9 1073/89, relatada pelo Desembargador RIVALDO BE - 

ZERRA CAVALCANTI: 

"LEI. REVOGAÇÃO. FINANCIAMENTO RURAL. CORRE-

ÇÃO MONETARIA. CONTRATO. VALIDADE. 

A /eí po3tetíon Aevoya a antehíoh quando ex 

pte33amente o dec/ahe, quando 3e3a com eia íncompa 

tZve/ ou quando tegu/e ínteínamente a matExia obje 

to da Lei antetíot. 

No tocante ji aplícação da coAteCdo mane-

tãkía ao 3 “nancíamento3 Atolaí3, o Decteto-Lei 

n9 70/66 6oí nevogado po/i. /eí3 4ub4eqUente.6 , 

enthe e3ta3 a Lei n9 6.423, de 17 de junho 

de 1977. 
7\ 
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O contato t az /ei entne a3 pante3 e dude que 

avençado con lOnme a /eí, deve 3en “e/mente cumphí 

do, não podendo o Judíciãtío anulah qualqueh de 

3ua3 c/itu3u/a3. 

A leí 6.423, de 17.6.77, em 3eu aht. 1Q, pne-

ceítua que a cohheção decohhente de leí ou de eistí 

pulação de negõcío juhidíco tenii pot ba3e a vahía-

ção nomína/ da. O.R.T.N3. (depoí3 OTN,$). 

A pantít dai, pohtanto, tohnou- 

pheveh a atualízação monetãtía do4 pa9amento4, a - 

tnave.s de cu3u/a contnatua/. É o cadso do's auto,s. 

Tanto £430 E vendade que a Con3títuíção da Re 

ptlb/íca, phomulgada em outubto pa33ado, em isua3 

"Dí3po4íçje3 Tnanisítõtía3", extínguía a cohheçãoe 

o empte3tímo tive33e 3ido conced-ido ao's míní, pe. - 

queno4 e mjdío.s phodutoheis huhaí4, no pehiodo que 

alí mencíóna, e "desde que relativos ao credito ru 

ral" (nQ II do ant. 47). 

()ha, 3 .6 3e extíngue aquílo que exí3te. Se 	a 

Coiutítituição extínguíu a cohheção paha 03 empnE3 

tímo3 nutaí3, pohque ena po3síve/ aplícat, nele., 

a negetída venba. 

Aquí a atualízação monetEitía c)í objeto 	de 

c/ãu3ula íncluida no conthato e não hecu3ada, ante3 

aceíta pela autoha. A avença não cont,Lakíava.a leí, 

poh íA4o podia 3en concluida. Orca, o conthato az 

/eí enthe a3 pante3. De33a c)hma, a autona e3tji vín 

calada ao4 tehmo3 do neg6cío jtvadíco Ac iSekído na3 

cedula3 hunaíA dí3cutída3, cuja dí4po3íçõu no po 

dem 3et agoha anu/ada3 ou tohnada6 3em 
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"Dca a ímptocedencía da açEo e o ptovímento,u 

nãníme, do tecut)son. 

13. 	E, ainda, da mesma 2a. Câmara: 

"CORREÇÃO MONETÃRIA. CLÁUSULA INSTITUTDA PE - 

LAS PARTES CONTRATANTES. CRÉDITO RURAL. ADMISSIBI-
LIDADE. RECURSO PROVIDO. 

A cotteção monetãnía ct,s3enta na leí e no auto-

tegulamento da vontade. N contAatante,5 podem ctíã-

la, independentemente de peva autotízaçEo legal. 

O ant. 99 do Decteto-Lei nQ 70/66 E, poí, to-

talmente ímptjptío pata alícetçat uma ínteApAetação 

vedatíva da cotteção monetãtía na3 opetaçae,s de cite 

dto Auta/. 

Ademaíá, e de 'se convíA que o Decteto-leí 	nQ 

167, de 1967, dettogou, ne33a patte, o DecAeto-/eí 
nQ 70, de 1966, potque, ,sendo poistetím e Aegu/ando 

ínteítamente a mata, peAtínente 2.4A cedu/a3 tu - 

Aaí3, não tAouxe em 'seu copo qualqueA tegna ptoíbí 

tiva da cotteção monetãtía. 

O § 19 do att. 29 da Leí de Inttodução ao C.C. 

ví/ e3tabelece: 

"A lei posterior revoga a anterior quando 

expressamente o declare, quando seja com ela in 

compatível ou quando regule inteiramente a mate.  

ria de que trata a lei anterior". 

Ota, o Decteto-leí nQ 70, de 1966, dí.ócíplína o 

Sí4tema Fínanceíta da Habitação e 	acídenta/mente 
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3e te“te ao ctEdíto /Luxai; o Decteto-leí nQ 767, 

de 7967, edítado po3tehionmente, tegulamentou ín-

teínamente o tZtu/o3 de cnEdíto huha/, ínclu3íve 

a c -édu/a tutal hípotecãtía, e nao Aepetíu a pAoí-

bíção contída no aht. 99 do Decteto-leí nQ 70. 

Am 4endo, 4e ais cEdula3 de ctedíto tutal 

oe aplícado o diApo4to no cut. 99, jd enumeka-

do, e3tahia ta/ noAma deAtogada, no's teAmo.5 do § 

79 do att. 29 da Leí de Inttodução ao Gdígo CL - 

víl. 

Po h devtadeíAo, a A33emb/Eía Nacíonal Con,stí 

tuínte concedeu íáençao de coAxeçao monetãtía ao3 

míní, pequeno e r,(edioó ptodutote's huhaí3, num te 

conhecímento expte33o da 3ua exí3tencía na3 opeta 

çõe3 de ctedíto tuna., poí3 .65 3e Lenta aquílo 

que exíiste. 

Pela3 haz6e3 expo3ta3, deu-2)e phovímento ao 

tecut3o, pata e julgat ímptocedente a ação" (ac. 

de 16.6.89, Relator o Desembargador ANTONIO ELIAS 

DE QUEIROGA, ap. civel n9 1070/89). 

14. 	Perfilhando o mesmo entendimento, em acbe rdão u- 

nínime de 11.5.89, em que foi Relator o Desambargador 

FENELON TEODORO REIS, na ap. civel n9 22.346 da Comarca 

de Jatai, assim se manifestou o Tribunal de Justiça 	de 

Gois 

"CONTRATO. CORREÇÃO MONETÁRIA. CÉDULA RURAL 

PIGNORATTCIA E HIPOTECARIA. CLAUSULA REBUS  SIC S - 

TANTIBUS. 

Altetação Aadícal na po/Ztíca econJmica em "é-

poca detetmínada, Cujos eeLto 	oam teconhecído 

pesa phjptía Conistítuíção da Repilblíca, a qua/,na3 

Dí3po34Ees Than3ítõtías, e3tabe/ece c/ahamente 

ca3o3 de ínaplicabílídade de conteção monetãtía, 

r\\ 
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■•"" 

não pode ,seil entendida como adoçOo genetíca da teo 

ia itevoníista em todo,s 03 conthato.s da eispecíe, 

mais tão-isomente ao.s expne33o,5 na Leí Maíon. O pAín 

cípío do pacta  uLnt  wtvanda  pAeva/ece quanto ao3 

caisois ntio contemp/ado3 na exceçEo con4títucíonal" 

(D.J. de Gois n9 10610, de 8.6.89, pg. 6). 

15. 	Na mesma linha pronunciou-se o inculto Juiz Dr. 

ITANEY FRANCISCO CAMPOS, da Comarca de Santa Helena de 

Gois, em decisum  proferido a 3.4.89 nos autos da ação 

declaratOria intentada por JOAQUIM REZENDE DE CARVALHO 

contra o Banco do Brasil S.A. 

"E evito que em deteAmínado momento hí4t64..íco 

piteva/eceu o cAítjAío de pnevía autonizaçáo legal 

paha a exígíbílídade da coAAeção monetdAía, quando 

04 índíceis de íngação ainda não atíngíAa o.s pata-

make3 eWtato,seníco4 do4 tempo 's pAe3enteis. Com  a 

aceleAação da íngação o citít -bLio da heAehva /ega£ 

cedeu lugat ao ptíncZpío de °Adem pilblíca da auto-

nomía da vontade, podendo 4en cobtada a cotteçao4e 

avençada peaó pakte, em obedíencía ã mOxíme pac-

ta 3unt iseilvanda.  

Como AegíAtnou o PaAecet da PAocuAadmía-Ge-

nal da Fazenda Nacíonal, 4obke a matetía, "a par - 

tir, aproximadamente de decisão da la. Turma do 

STF, no RE n 9  75.562-GB, de 17.08.73, que reconhe-

ceu poder assentar-se a correção monetária no auto 

regramento da vontade, teve inicio no Pais a acei-

tação de sua cobrança mesmo sem lei previa, fican-

do a nova orientação reforçada com a edição da Lei 

n 9  6.423, de 17.06.77, em cujo artigo 1 9  se permi-

tiu, "às expressas, a atualização monetária não sO 

em virtude de disposição legal mas de estipulação 
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de negnio jurldicon (PhocuAadot V. Damaáceno Fen-

)Leína). 

Atua/mente, entende-4e que ínexíátíndo expteá-

áa pnoíbíção legal, /Zcíta E a eátípulação de Aea - 

juáte monetãnío noá conthatoá, cabendo ao Conáelho 

Monetãnío, noá teAmoá doá attá. 49 e 74 da Leí nQ 

4.829/65 e da Leí nQ 4.595/64, díácíplínan o cnEdí 

to /Luta/ no Bnaáíl, eátabelecendo tenmoá, ptazoá , 

itlA03 e ou-tucá condíçjeá pana ais opeAaçõeá da eápe 

cíe. 

O Decheto-leí nQ 167, de 12.02.67, que tegulou 

aá openaçõeá de cnedíto huhal, não contempla em ne-

nhum de áeuá antigoá díápoáíção pnoíbítíva de conne 

ção monetatía no á conttatois de empiieátímo avacola. 

A meu ven, a Re4oluç:ão nQ 590, de 17.12.79, eá 

tabeleceu negime de dup/a taxa -juno4 e cohneção , 

mantido pela ReáoluCão nQ 876, de 20.12.83, que ví-

gía quando da edíção do Decneto-leí nQ 2.283, de 27. 

02.86 - Plano Chuzado -, que, em áeu att. 79, vedou 

clãuáula de teajuiste monetãnío no á contnatoá pon 

ptazo ígual ou áupetíot a 12 meáeá 	vínculação a 

OTN em cAuzadoá. A neáolução nQ 1109, de 06.03.86 , 

não tevogou a Reáolução hetnocítada, ao eátabelecen 

que as taxas de jutoá do chedíto /Luta/ peAmaneceníam 

ínaltenadaá. 

Em attemate, é_ de .se cítat a líção de GILBERTO 

de ULHOA CANTO pela qua/."conclui-se que atualmente 

parece tranqüila a conclusão no sentido de haver ba-

se em lei e apoio na orientação do STF para o enten-

dimento de que a correção prevalece, não sci nas hipO 

teses em que a lei a impoe, como nas em que as par - 

tes a tenham convencionado, quer haja norma legal que 
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expressamente autorize tal convenção, quer ela não 

exista (sob a Gnica ressalva de que não haja lei que 

a proíba)", obáenvado que ao Conáelho Monetdnío Na-

cíonal íncumbe negulamentan encangoá, taxa3 ou deá-

peáaá íncídenteá no' “nancíamento3 Auhaí3. 

"É opontuno Aegi3tAat, poA 6ím, que a Conátí - 

tuíção Fedetal necem ptomulgada aníátíou 04 peque - 

no 3 e MíCAO empne4Enío4 utbano3 e Au&aí3 da conne - 

çao monet -cinía em empte3tímo3 ate detenmínado límíte, 

neconhecendo, ímplícitamente, a 3ua íncídencía no3 

contAato3 de miltuo, ínc/u3íve, não Ae3ta duvida, 03 

de opetaçao de cne-díto Auka1" (v. anexo). 

16. 	Elucidativa e concludente 'e a sentença prolatada 

a 14.5.89 pelo Dr. EBER CARVALHO DE MELO, integro magis-

trado da Comarca de Sete Lagoas, em Minas Gerais, que vo. 1 

tou atrãs em seu entendimento anterior, ao proclamar im-

procedente a declaratõria movida por LUIZ CARLOS FIGUEI-

REDO também contra o BB: 

"No entanto, hoje, pnopondo -me novamente a exa 

mínak o tema, a pan.tít do julgamento do pnoceááo n9 

9.139, cíngíndo-me ao ant. 47, do ATO DAS DISPOSI - 

ÇOES CONSTITUCIONAIS TRANSITUIAS, vejo, data venía,  

que e3tou a mudan de entendímento, poíá o ne“tído 

ant. 47 (),(1 expacíto ao eátabelecen 03 líMíte3 e 03 

eeít03 do bene4ícío da notma legal, o que 3ígnígíca 

dizen que aque/e3 que rijo gonam i53ím enquadnadoá, e 

límínadoá eátdo doá 6avote4 legaíá e 3ujeíto4 ao pa-

gamento de tao odíoáa venba, que tanto tem amaviado 

o de3envo/vímento do Pa -i4, pnovocando a depAímente 

cínanda “nanceína, em deáavon do cneácímento e do 

pnogneááo do PaZá, pnovocando vendadeína concentna - 

çao de tíqueza3. 
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"A43im, diante do expo3to, e poA tudo maí3 que 

do3 auto conta, julgo o autoA, LUIZ CARLOS FIGUEI 

RUO, canecedm do diAeito da pne3ente açiio declaAa 

AõAía pnopo3ta contha o Banco do BAaisil, condenando 

o ao pagamento da 3 cLusta4 ptoce.63uai3 e do 3 honoAji-

tio3 advocatticio3, o3 quaí3 aAbitto em vínte poncen 

to 3obiLe o valo da cau4a, com a devída convehAo e 

devidamente coig-ao com ba3e no indexadm 

a data de áeu e“tivo pagamento" (v. anexo). 

17. 	Veja-se, mais, o seguinte aciirdio do Tribunal de 

Alçada do Estado do Rio Grande do Sul, Relator o Desem - 

bargador TALAI DJALMA SELISTRE, que julgou a apel.civel 

n9 187042874, a 20.1.89: 

"E te/evante gíxat, diante da 3 pondexaç6e3 do 

ape/ante neiste painel, que a íncídencía da cotheçjío 

monetdnía nao decoAhe de cíncu/ane3, te4olua;e3 ou 

pottahía3, ma4 da Lei. nç 6.899/81, aptícave/ a to - 

do 3 	debito3, 'salvo expAe33a pAevi3ao em conttã - 

AíO, no que não 3e enquadAa o caso doá ginanciamen-

toá tua, Nem 3e diga que o DecAeto-leí nQ 167/67 

ou a Leí nQ 4.829/65 pAolbam a Aecompo3ição da moe-

da. Nem e3te e nem aquele diploma di3pJem a 

-to e, e, como díto, 3omente ne33alva expAe33a a tSaista - 

Aia a 'sua incidencia. 03 pheceito3 invocado 3 pelo 

embatgante dizem o que pode 3eA cobAado em decoAten 

cia do inadimplemento e como con3eqffencia dele, no 

que não 3e incluí a coAAeção monetahía, dal a awsen 

ca de quatquen maníMAtaçjlo a ne3peíto em nokmapm 

tenioA. 

PagaA /sem a Aecompo3ição da moeda, indubita - 

ve/mente, equívate a paga A menos que o devido, a áa 

tí3azet a obAigaCdo 3em atentat "d Aealidade atuali 

zada da dlvida, em jatíma anã/í3e, a nao cumpAít o 
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devem. a36umido, o que vale a um enhiquecimento 4em 

cau4a, o que E intolehavel". 

18. E, também, o julgado prolatado pelo Juiz de Di- 

reito Dr. FERNANDO LUIZ PEDROSO na la. Vara Civel da Co 

marca de Betim, proclamando a no procedencia da ação 

declaratOria proposta por ANTÔNIO OSWALDO DE AQUINO 	e 

outro: 

"A cot/teça° monetahia utã phuente na vida 

cotidiana de todo's 03 bha.sileino4, .6eja no pagamen 

to da's men3alidade3 e'sco/ahe3, taxa.6 de condomInio 

de phEdio/s de apattamento4 ou c/ube.6 campe4tne4,ven 

da3 a phe,staçb'eis, honohjihio,s de pho“)s3ionaí,5 libe 

hai,s, etc. 

Tanto e vehdade que a cohheção monetãhía az 

pante do no,s3o dia a dia, que o Poden Con3títuínte 

ínc/uíu na Con.stituição, no att. 47 ciais di,spoç3e3 

than2sitõhia)s, aníistía ao .6 mini, pequeno e medío3 

pAodutohe3 nunaí3, na .6 condiç6e3 ali e4tabelecida3. 

No ca4o pAe3ente a cohteção monetahia goí lí-

memente conthatada, no podendo o Podeh Judiciã - 

tio ampliah a aníAtía concedida pela Con3títuição, 

'sendo cento que dão exi3te nenhuma lei phoibindo a 

ustípulaçEo da cohteçao monetaxia, que não 

ma de. de temunehaçao do capital. 

Face ao expo4to, julgo ímpnocedente a phe,sen-

te ação, condenando 03 autoile3 na 3 cuista6 pAoce3 - 

.6uaí4 e honohatio4 advocatício3 de 20 0  ,sobhe o va-

lo da cau“c" (sentença de 25.1.89, anexa). 

19. Varias outras decisões hg evidenciando a legali- 

dade da atualização da expressão monetgria nos emprgsti- 

cL 
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mos rurais. Conquanto fastidioso, cumpre transcrever 

mais alguns julgados, tudo para espancar de vez qual - 

quer dúvida, se dúvida pudesse ainda existir no enten-

dimento equivocado dos que persistem em continuar advo 

gando junto aos ruralistas, na materia, a temerária 

senda do procedimento judicial. 

20. Leiam-se, mais, os seguintes lances do acOr-

dão publicado a 17.8.88 pelo Tribunal de Justiça do Dis 

trito Federal no julgamento da apelação civel n918.179, 

mencionado, aliás, na sentença de 29.6.89 proferida pe-

lo integro Juiz Dr. JOSE HILARIO BATISTA DE VASCONCEL - 

LOS, em Brasilia (cOpia anexa), declarando improcedentes 

as ações declarateria e consignatOria movidas por JOSE 

ARAUJO ASSUMPÇÃO: 

"CREDITO RURAL. CEDULA RURAL PIGNORATTCIA E 

HIPOTECARIA. APLICAÇÃO IRREGULAR DOS RECURSOS FINAN-

CEIROS. CORREÇÃO MONETÁRIA AJUSTADA E INCIDENTE. MUL 

TA CONTRATUAL. LITIGANTE DE MA-FE. HONORARIOS ADVOCA 

TiCIOS. 

Eistando expite33a no ajwste cljulucsa de ínci-

dencía da cotAeçéío monet -dAía, legItíma a 	atualíza- 

ção do debíto .6egundo a3 vatíaçõe4 da ObAígação do 

Te,souko Nacíonal." 

21. Em alentada decisão, o douto magistrado da Co- 

marca de Gois, Dr. LUIZ EDUARDO DE SOUZA, a 10.4.89, na 

ação delcaratOria proposta por ISMAEL DE MACEDO BERNAR - 

DES, julgou de todo improcedente o feito, inclusive a a-

ção conexa de consignação em pagamento, com fulcro, den-

tre outros, nos seguintes fundamentos, tudo em consonãn-

cia com a argumentação de hã muito expendida nesta Pro 

curadoria-Geral: 
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..."E não e outAa a situação, o DecAeto-lei 	n. 

167/67 Aegulou inteínamente 03 contAatos de Sinan - 

mento3 AUAaí3, enquanto que o Dec. - lei 70/66, an-

texioA, o Sez, como se disse, apenas pom. exclusão. 

Pon outAo lado, não se pode dai guaAida ao atgu 

mento de quê não E po33íve/ cobu:A a coAAeção mane-

tãtia poA ínexí3t2ncía de lei e4pec4ica autoAízati 

va. A/9uma.6 decadas attió, eÁetívamente, pAevalecía 

o entendimento de que sem lei autotízatíva ptjvía e.-

na inadmissZvel a cotAeção monetjAia, convicção essa 

baseada, em patte, no texto da antíga lei da UsuAa , 

consubstanciada no DecAeto n9 22.501/33, a34sím tam - 

bem o Sazendo o pAi5pAío S.T.F. quando assentou a Co-

lenda 2a. Tutma, no RE 76.260, de 20.03.72: "Sem lei 

nao possivel concedet coAteção monetjtia, segundo 

juAispAudencía do S.T.F." 

Todavia, SoAçoso AeconheceA que, hoje, tem pade-

cido o Bhasil de ingação explosiva, pA6xima ã galo-

pante, a ponto de notícat - 3e que um m de nossa in-

Slação coAtesponde ã ingação de 92 anos no Japão. 

O ctíteitío da autotização conttatua/ con4sub4tan-

cía pAínclpío de oAdem publica da autonomia da vonta 

de, consagtado na Cata Magna, podendo ,set cobtada a 

coAAeção monetãtía pelas pattu, em obediencia ã mã-

sima PACTA SUNT SERVANDA. 

O DecAeto-lei 70/66 citado pelo A. paha Sundamen 

tat 'seu pedido de isenção de cotteção monetãnía não 

se aplica no caso vettente, uma vez que di4ciplinou, 



I 
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de 15oAma e4pecZ“ca, 4omente oá “nanc4amento4 no Ae-

gíme do Síátema FínanceíAa de Habítação, que, evíden-

temente, não E o caáo 4019 exame. 

Fína/mente, o aAt. 47 da á Dí4po445e6 TAawsítj - 

Aia.6 da Con,stítuíção FedeAa/, ao í,sentaA da coAAeção 

monetãAía oá míní, pequenoá e medíoá phodutokeá 

enquadAãveíá noá Aequí,sítoá do á íncí3o3 de 4eu § 39 , 

con“Amou, ímplícítamente, a legalídade da atualízação 

do valoA da moeda via á crivídaá Autaíá. Identíca conclu- 

o, aínda que ana/ogícamente, exáutge do díápoáto no 

arit. 46, paAdgitao iinLco, 	nc. III, daá Díápoáiçõeá 

TAan4ítiiitía3 da Leí MaíoA. 

A.6 Coe á de Juátíça do Pais, no á aAeisto3 maí,s Ae 

cente3, quase uní3.6onamente, tem Aeconhecído a legalí-

dade da coAAeção monetãtía, cujo manco ínícíal teAía 

ido o acjAdão da la. TuAma do STF no RE 75.662-GB, de 

17.08.73, que econheceu podeA a coAAeção monetãAía 

11/cAaA-,se no auto-Aegtamento da vontade 	  

O E. Ttíbunal de Juátíça de Goíãá, poA 3ua vez, 

não díáckepa da Conte Supxema. Recentemente, a Colenda 

3a. C -imana Cível, em axeáto unãníme de 15.12.88, Aela-

tado pelo emínente Deá. Hometo Sabíno de FAeítaá, na 

Ap. CZve/ n9 21.217 da Comatca de Goíãnía, decídíuqueá 

tão da e.ópeTcíe, a.6.6ím ementada: "Apelação - Embargos ã 

Execução - Empréstimos bancários - Taxa de Juros e en-

cargos, fixados pelo Banco Central - Legalidade. As ta 

xas de juros e outros encargos, cobrados pelas insti - 

tuiçOes financeiras em harmonia com as determinações do 

Banco Central, como Orgão executivo da política finan - 

ceira, traçada pelo Conselho Monetário Nacional, confor 
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me atribuiçOes que lhe conferiu a Lei n 9  4.595, de 31. 

12.64, são legais, e, com relação a elas, revogadas 

se acham o Dec. 22.626/33, a Lei n 9  1.521/51 e outras 

disposiçOes da legislação civil anterior" (v. c6pia). 

22. 	Chegou-nos ãs mãos, outrossim, mais os seguintes 

arestos do Tribunal de Alçada do Estado do Rio Grande do 

Sul, todos incisivos quanto "a.  exigibilidade da correção 

nas operaçoes rurais: 

"CORREÇÃO MONETÃRIA. FINANCIAMENTO RURAL. NOTA 

DE CREDITO RURAL. AÇÃO DECLARATóRIA TENDENTE AO RECO 

NHECIMENTO DE SUA INEXIGIBILIDADE. ANISTIA CONSTITU-

CIONAL. 

É exigZve/ a coAAeçao monetbLia pactuadaem 6un 

çao do “nanciamento destinado a atividade agAo-pas-

toAil. Legalidade decoAAente da Lei nQ 6.423/77,a6as 

tada a ínS/u2ncía dos Decneto3-/eí ,s nQ 70/66 e 167/ 

67 e da Lei nQ 4.829/65. Pettinência, ademais, dos a 

tos noAmativos editados pelo Banco CentAa/ e pelo 

Con3e1ho MonetdAío Nacional aceAca de ta/ mí4ten. 

A anistia constitucional da coAAeçao monetdhía 

(invocada incidenteA tantum) somente e concessZvel 

nos estnitos lindes da flama. NE° e outoAgavel 	ao 

ctiadoA que não pAova 4e/L mini, pequeno ou medo pAo 

dutoA AuAal e que não tem maí4 do que cinco m5dulo.6 

AuAaí4 (ant. 47, Il e V, das D.C.T.). 

POA isso, nega-se pAovimento ao apelo e se inde-

6e1Le o benegZcío da aniatida da coAteçEo moneteinia , 

se/vindo o valot depositado como pagamento paAcial do 

debito" ( ac. unãnime da Sa. Câmara Civel na apelaçâo 

n9 189.045.412, de 27.06.89, Relator o eminente Juiz 

de Alçada VANIR PER1N). 
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"ANISTIA CONSTITUCIONAL (ART. 47, DAS DCT).PRA 

ZO PARA EXERCTCIO DO DIREITO. 

O ptazo do ant. 47, § 39, I, da 3 Díispo34.5. e3 

Con3tít'ucionai,s Tkan ,sítiitía3fteve 'seu termo “nal em 

03.01.89. Quando é. “xado em dias, deve 'sen. contado 

,seqüencía/mente, pelo calendãtio, com exc/u4jo do pti 

meino e inclu,sao do ratimo (ant.:s. 125, caput, e 184, 

capai,  do CPC). 

CORREÇÁO MONETÁRIA. FINANCIAMENTO RURAL. PRETEN 

SÃO DE 1NEXIGI8ILIDADE DA VERBA. 

exigível a cotteção monetãtia pactuada em Sun 

ção de Sínancíamento deistinado a atívídade agtopa4to 

til. Legalidade decottente da Leí ng 6.423/77, aÁa3- 

tada a ínguencía do 's Decxeto,s-/eí ,s Kl 70/66 e 167/ 

67 e da Lei nQ 4.829/65. Pettin2ncia, ademai4, do .s a 

to ,s notmativois editado3 pelo Banco Centtal do Bta3i1 

e pelo Con ,selho Monetatio Nacional acetca de tal mí3 

ten.. Aplicação, na e'specíe, do ptincípio pacta 'sant  

,setvanda. Sentido que vaí e. paci“cando na juti,sptu 

dencía" (ac. também unânime da 5a. Câmara, na apela-

ção 189.064.652, de 29.08.89, Relator o Juiz de Alça 

da Dr. VANIR PERIN - cOpia anexa). 

"CRÉDITO RURAL. CORREÇXO MONETARIA. 

Na .s opvaç5e6 de cnedito tutal, é petmítido 

paAte,s pactuax a atualização monetiuía das pne4taçõe4 

ajwstada4, me,smo inexi.stindo /ei autotizadona. 

Pox dentadeito, cumpte acentuan que a te3e deSen 

dída pelo apelado 6oí hejeítada, Kix maícitia, no 89En 

contko Nacional de Titibunai4 de Alçada, tealizado em 



1 
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outubAo do ano pa33ado, neta Capital" (idem,  da la. 

amara, apelação n9 189.040.876, de 1.8.89, Relator 

o Juiz de Alçada Dr. LUIZ FELIPE AZEVEDO GOMES). 

"CORREÇXO MONETÁRIA. FINANCIAMENTO RURAL. AÇXO 

DECLARATNIA TENDENTE AO RECONHECIMENTO DE SUA INEX1 

GIBILIDADE. 

É exigIvel a coAAeçao monetblia pactuada em ci.n 

çjio de “nanciamento destinado a atividade avtopa4to 

• Lega/ídade decotente da Lei ni? 6.423/77, a iScusta 

da a inguencia do 3 Dec4eto3-/ei3 n93 70166 e 167/67 

e da Lei n9 4.529/65. Pentin2ncia, ademai3, do 3 ato3 

nohmativoá editadas pelo Banco Centha/ do Bnasil e 

pelo Con4elho MonetdAio Nacional aceAca de44e intehe3 

3e" (idem,  5a. Cãmara, ap. 18.069.560, Relator o Juiz 

de Alçada VANIR PERIN - cfe. cOpia). 

23. 	Avulta em importãncia, a seu turno, o fundamenta- 

do Parecer da douta Procuradoria Geral da RepGblica publi 

cado no Diário da Justiça de 5.1.89 (págs. 98/101), onde 

o ilustrado prolator, o Subprocurador-Geral da Repdblica, 

Dr. MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA, rejeitando a repre - 

senção junto ao STF de declaração de inconstitucionalida-

de de resoluçaes do Conselho Monetãrio Nacional apresenta 

da por HUGO BIEHL e outros, confirmou, na integra, as ra-

zaes desta PGFN, his verbis: 

	"O Dec.-/ei n9 167, de 1967, em hea/idade, 

negulou inteihamente a matj.hia, tAatando inc/u3ive 

da4 condíçUe.6 da6 openaçõe4 de cAédito ntor.a/ - jultas, 

comi445e4 e de4pe4a4 	(ant. 59, 	10, 14, VI, 20, VI, 

25, VII, 27, V e 64), ínexi4tíndo em 4eu texto de 

oitenta attigas nenhuma nohma exc/udente da coAne-

çao monetiihia, que, de4de muito, 4e totnou indi4pen 

ave/ no 3 conthato4 de miltuo, pon 3ua ISínalidade 	de 

aó4egunaA a IteatituíçÃo apeno.s do devído, aem acrLeó - 

- 



, 
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centat um p/u3  ao montante do daíto. 

te33a/va do att. 99 do Dec.-lei n9 70,de 1967, 

tonnada'ínisubaí3tente pela leBíslação poistetiot, não 

encettava, a/íéis, pnoptíamente uma vedação, apena's ex 

c/ula da autotízaçjo de.ajwste da. coso monetãtía 

no 3 contnatois de empte3tímo3 com ganantía hípotecãnía, 

o's que con3ub3tancíavam openaçõeá de citjdíto /Luta/. 

O Supnemo Ttíbuna/ Fedenal SíAMOU oníentação no 

3entído de que o aju3te da conneção monetãnía no.6 con 

ttato, de3de que não 3e conttaponha a pníncZpío de 

andem pliblíca, deve 4en aplícado, em ne4peíto jt.  líben 

dade de con-tata.'., que teu/ta da autonomía da vonta-

de (RE 75.869, Relaton MínL3tto DJací Faecao, RTJ 65/ 

874; RE 76.478, Rela-ton. Miní3tto 03waldo Ttígueíto,... 

  etc.). 

pontanto, que, na au3encía de vedação le 

gal expte33a, a conneção monetãnía podenia valída 

mente autonízada em neAoluçõe's do Coniselho Monetanío 

Nacíonal, com gundamento no ant. 49, n9,s VI e XVII,da 

Leí n9 4.595, de 1964, e no att. 14 da Leí 4.829, de 

1965. 

Regeníndo-.6e epecígícamente 	pteten3ao de tu- 

ta/í3ta3, de declanação de inegícãcía cict cCiu3u/a3 

de conneção monetãtía no gínancíamento.s )Lunaí.s, e to 

mando pon ba3e a taxa de deisvaloxízação de 20% ao 

ob ,senva o Pnog. Getaldo Vídígal (Conneção Monetãnía 

no3 Fínancíamento3 Rutaí..5, "O Lstado de SEU Paulo",e-

díção de 19.08.88): 
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"Seu atendimento signifiraria, nos pagamentos a me 

nos de um ano de prazo, restituição de menos de 7% do 

empre-stimo recebido. E a devolução seria inferior a 0,5%, 

nos pagamentos a dois anos. Haveria enriquecimento sem 
4 

causa do devedor, que iria receber donativos sem nenhuma 

justificação." 

O paAeceA da PAocutadotía-GeAal da Fazenda Na-

cional, da lavAa do ítust,te PAocuxadot Obi Dama3ceno 

FeAAeiAa, poA igual, em exame eguio da mateAia, te-

gene ju/gadoá tecentes do SupAemo Ttíbuna/ Fedetal , 

que concluem pela legitimidade da íncidencía de can.- 

Aeção maneta/tia ptevíAta em clausula contAatual, em-

boAa 3em pA.eví3ão tegal (D.O. de 06.09.88, Seção 1 , 

p. 17.152). Vente e/eá, deátaque-4e o RE 108.053-SP, 

que ttatava eápecí6ícamente da incidencia de cot/te - 

ção monetitía em contkato de “nanciamento, tepneáen 

tado poA cedula AuAal hipotecaAia, no qual a egtegía 

Segunda Tutma, acompanhando o voto do emínente Re/a-

tot, Mini3tto Ftancíáco Rezek, decidiu que o ajuáte 

contAatual de coAAeção monetaAia, anda que áem pte-

cedente autoAização legal, tem validade e e“cjcia , 

em atenção ao dogma de que pacta áunt  'sei/A/anda.  A 

TuAma adotou igual entendímento no julgamento do RE 

105.834-SP, que cuidava da íncicancia de coAteçao mo 

netanía, a pAopõisito de tAe3 cedula3 AuAai3 hípoteca 

Aía,s, uma cedula Aunal pígnotat -ícia e hipoteca/Lia e 

duaá nota de cAedíto tuAal. 

Ve-3e, poAtanto, 3ob qualqueA angulo, que, teá 

áa/vada a exc/u.são detetminada pela Con3tituiçao de 

1988 (ADCT, aAt. 41, 11), e leg;.timo o ajwste da coA 

Aeção monetakia na á opeAaç6e3 de edito AuAal" (D.J. 

de 5.1.89, pggs. 98/101). 
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24. Firmados todos esses precedentes, ressalta a 

inconcussa inadmissibilidade da tese dos que defendem 

a dispensa da correção monetãria, de resto inadmitida 

pela maioria dos nossos tribunal) e juizes. 

25. Mas o que tem resultado de tudo isso, sem dú 

vida, é que um sem número de ruralistas, atualmente,es 

tã a amargar o anus da sucumbencia judicial, isso sem 

falar nos prejuizos infligidos ao sistema como um todo, 

face principalmente "à.  inadimplencia generalizada que se 

.1•••-• 
	

implantou no setor. 

26. Voltamos, pois, a insistir, data venha,  ter 

sido precipitada a pretensão de oferecimento dos mencio 

nados procedimentos judiciais, como o foi, tambem, a re 

presentação de inconstitucionalidade afinal rejeitada 

pelo Ministerio Público Federal. 

I V 

27. A vista de todo o exposto, e com arrimo na ju-

risprudencia aludida, reafirmamos in totum  o mencionado 

Parecer PGFN 676, cujas conclusões e cujos argumentos,na 

integra, foram ratificados pela douta Procuradoria Geral 

da República ao desacolher a referida ação direta de in-

constitucionalidade pleiteada por UGO BIEHL e outros, em 

manifestação lapidar da lavra do ilustrado Subprocurador-

Geral da República Dr. MOACIR ANTONIO MACHADO DA SILVA,e 

publicada no DJ de 5.1.89 (cfe. cópia anexa). 

28. Requer-se, a propósito, a juntada das referidas 



. 



PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em:v--G de 

setembro de 1989. 

Y JORGE 	UEÇP1TRA FILHO 
Coordenádor de Assuntos Financeiros e Tributãrios 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em 05 	outu- 
bro de 1989. 

QISEI 

rocu ra-cl o r- Ge-r-í1 
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cópias das decisões do Judiciãrio, inclusive do Pare - 

cer da PGR. 

a 

S.M.J., 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, em.g‘de 

setembro de 1989. 

08-1 DA 'SENO FERREIRA 
Procurador da Fazenda Nacional 

De acordo. A consideração superior. 

De inteiro acordo. 

my 	 Submeta-se o processo ã superior apreciação do Exm9 Sr. 

Ministro da Fazenda. 



9- 

4 



é-Y 

Processo ng 
	

10168.008749/88-89 

Interessado 
	 Câmara 	 o 	de Tupi Paulista 

Assunto 
	 Legalidade de cobrança da correção mone- 

tária nas operações de crédito rural. 

Despacho 	 Aorovo o Parecer ng 666/89 , 	de 

05.10.89, (fls.110/131), da Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional, que, mais 

uma vez, evidencia a legalidade da co-

brança da correção monetária nas opera-

ções de crédito rural, de resto consa-

grada em iterativa Jurisprudência dos 

Tribunais do País, inclusive do Excelso 

Tribunal Federal. 

Publique-se, juntamente com o refe-

rido Parecer. 

Brasília-DF, c5 de outubro de 1989 

c 

MAILSON FERREIRA DA TSBREGA 
Ministro da Faze da...7/ 

MF. PROCURADORIA GERAL 
Ot ZU:DA fidACIONAL 

PROViDENCIADA A 
PUBL.:CAÇÃO 

Brasilta DF, )/ jj  O  
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